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"SEGURO PENITENCIÁRIO" (*) 

José Sócrates Gomes Pinto 

Procurador Geral de Justiça do Estado 
de Goiás 

Dediquei à leitura e observação da tese 
"Seguro Penitenciário" o cuidado, a aten-
ção e a reflexão que ela merece, por seu 
conteúdo. 

Não me abalançaria a opinar sôbre o 
mérito do trabalho, cuja elaboração, com-
provada com erudição em suas "Conside-
rações Introdutórias", revela, em cada pe-
ríodo, o pensamento profundo e o conhe-
cimento sedimentado de um jurista que, 
jovem, imprime, em suas palavras, com o 
saber, o poder persuasivo de sua convicção. 

Reconheço n seguro penitenciário pró-
família do sentenciado à pena privativa de 
liberdade, um meio de reeducação do de-
linqüente. 

A influência que exercerá na retifica-
ção de sua personalidade, abolindo a preo-
cupação com a incerteza da segurança fa-
miliar, cria para si a inclinação à idéia 
fixa da penitência, quando a censura da 
consciência determina a aceitação da culpa 
com tôda sua extensão, e então a restau-
ração íntima irá nascendo, naturalmente, 
edificada pela própria autocensura do 
convicto. Advirá uma outra conseqüência, 
portanto, de maior alcance político do que 
a simples assistência à família a que o se-
guro se destina. A contribuição científica 
do amparo propõe, também, ainda que obli-
quamente, um sistema pedagógico de psico- 

logia penitenciária. 

Se pretendemos reeducar, não podemos 
olvidar que a educação legítima é aquela 
que educa o espírito. 

As normas tradicionais do tratamento 
na prisão têm sido denunciadas como res-
ponsáveis pelas crises das prisões. 

"Que esteja em crise a prisão, não 
tem isso uma importância maior, se 
se pensar na quantidade de institui-
ções humanas que sofre análogo fe-
nômeno. Mas acontece que esta cri-
se da prisão não se deve à ação de 
fatôres externos, senão que à sua 
própria organização e aos seus méto-
dos tradicionais. E', portanto, uma 
crise específica"... 

(Mariano Ruiz Funes, "A Crise nas 
Prisões"). 

O relator da tese, Dr. Jordão Emeren-
ciano, preocupou-se com a situação econô-
mica da família do sentenciado, fazendo 
gravitar o seu parecer sôbre o perigo da 
dissolução da família, sôbre os filhos de- 

Comentário do Dr. José Sócrates Go-
mes Pinto, Procurador Geral de Jus-
tiça do Estado de Goiás, oferecido à 
tese "Seguro Penitenciário", de auto-
ria do Dr. Fausto Vicente M. de Sá, 
Juiz de Direito da Comarca de Ani-
cuns. - A Redação. 
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samparados e sôbre a prostituição por Im-
perativo econômico. Falando sôbre o as-
sunto, ligou-se intimamente ao trabalho 
original do autor, rendendo-lhe a home-
nagem justa, pondo expllcitàmente em re-
lêvo que o autor não estava improvisando 
a matéria, e que se tratava de um estudioso, 
amorosamente apaixonado pelo assunto. 

Não creio no efeito negativo do seguro 
penitenciário. 

Devemos contribuir para que não haja 
menores abandonados, ociosos, pervertidos 
e delinqUentes. O apêlo à comunidade, fei-
tó por Mariano Ruiz Punes, na verdadeira 
legião de seus argumentos sôbre o conteúdo 
habitual da Criminologia, inclui a adver-
tência de que a sociedade tanto se descui-
da: 

COMENTÁRIOS à Lei do Inquilinato 
tornam oportunas observações relativas aos 
cálculos matemáticos que ela implica. Pri-
meiro, tenha-se em conta que não é de 
hoje que uma lei brasileira manda fazer 
cálculos. A de acidentes no trabalho data 
de muitos anos e segundo me asseverou 
antigo membro do Tribunal de Alçada de 
São Paulo, muita dor de cabeça deu ou tem 
dado a juizes avessos às operações funda-
mentais. Mas, as fórmulas da Lei do In-
quilinato perseguem uma finalidade que as 
aplicáveis às indenizações em acidente no 
trabalho não têm: a correção de erros co-
metidos por juristas que desprezam a reali-
dade econômica. Portanto, a confusão de 
economia com a matemática é um fruto 
do divórcio que, decretado pelo próprio di-
reito, por 22 anos o afastou da acononjia. 
Divórcio que se originou da ilusão de que, 
tirando-se o eixo de uma tesoura - a que 
simboliza a lei da oferta e da procura - 
uma só de suas lâminas poderia talhar, 

"... O único remédio para o trata-
mento da criminalidade é o desen-
volvimento social das crianças". 

O seguro instituído será fonte de con-
tribuição para que se torne possível êsse 
desenvolvimento social almejado. 

A inspiração no exemplo de CRISTO, 
"que amou até os seus inimigos", nos acon-
selharia a amar também aquêles que se re-
velaram através de investidas contra a so-
ciedade. O sentimento de comunidade é um 
meio de ascensão do homem; então, ofere-
çamo-lo ao condenado, através da assistên-
cia a que o trabalho apresentado se propõe 
- e a obra social será fecunda. 

A par do correcionalismo, o humanis-
mo, para a conquista da ressocialização do 
infrator da lei penal, encaremos sem hos-
tilidade a contenção, o delinqüente e a co-
munidade. 

JORGE MARTINS RODRIGUES 

com justas medidas, no tecido social, a so-
lução de um problema criado pelo excesso 
de meios de pagamento. 

Segundo, assinale-se que as operações 
que a execução da lei exige aos interessa-
dos são muito simples. Operações menos 
simples couberam aos elaboradores do nôvo 
diploma, com vistas tanto a sanar erros do 
passado como também a impedir sua re-
petição no futuro. 

Terceiro, não é novidade o uso de fór-
mulas matemáticas, na ciência jurídica. 
Empregou-as Pontes de Miranda, em seu 
"Sistema de Ciência Positiva do Direito", 
publicado em 1921. E se é de surpreender 
em jurista brasileiro o conhecimento da 
matemática, ou o interésse por ela, mais 
de surpreender é verificar que êle alude, 
em sua obra, a teorias que há 40 anos eram 
novas. Basta ver que um livro do grande 
matemático brasileiro, o prof. Amoroso 
Costa, editado em 1929, sob o titulo "As  

idéias fundamentais da matemática", ver-
sa sôbre desenvolvimentos científicos, nes-
se campo, que já em 1921 mereciam a 
atenção do Sr. Pontes de Miranda. E não 
nos esqueçamos que, faz mais de um sécu-
lo, Ihering, para evidenciar a distinção en-
tre posse e detenção, utilizava-se de fór-
mulas algébricas. 

Em quarto lugar, matemática e  direito, 
como ciências que são, servem-se de lógi-
ca. Natural, por isso, que o extraordinário 
progresso da matemática, devido em gran-
de parte à escola da lógica simbólica, de 
que o representante moderno mais conhe-
cido é o filósofo Bertrand R.ussell, tenha 
repercutido na lógica. Daí ter Tobias Dan-
tzig, matemático russo, professor em Uni-
versidade dos Estados Unidos, escrito que 
"a álgebra, no amplo sentido em que o 
têrmo é empregado hoje, trata de opera-
ções sôbre formas simbólicas. Dessa ma-
neira, penetra não sàmente tôdas as ma-
temáticas como ainda os domínios da ló-
gica formal". Dai ter escrito, ainda, que 
"na medida em que é capaz de enunciados 
precisos, nossa linguagem não é senão um 
sistema de símbolos, uma álgebra retórica 
par excellenee". Dai, finalmente, obras co-
mo a do professor alemão, Ulrich Klug, 
"Lógica jurídica" (traduzida para o espa-
nhol por professôres de Direito da Univer-
sidade de Caracas), na qual se ensina a 
usar a lógica simbólica no direito, a fim 
de resolver problemas de elaboração e in-
terpretação de leis a que a lógica formal 
dificilmente daria solução. Problemas que 
surgem quando se sucedem enunciados, se-
parados ou unidos por "e", "ou", "nem", 
"mas", "se", "só", 'se" etc., sendo penoso 
verificar se resultam numa verdade ou 
numa falsidade. Ouquan-
do é p r e c i s o discriminar entre "al-
guém" ou "qualquer". (Tão difícil é, não 
raro, manipular as relações "falso-verda-
deiro" da lógica que já no século XVIII 
um lorde inglês construía um aparêlli6'pa-
ra solução de silogismos. Depois, o famoso 
economista, também britânico, W. S. Je-
vons, lidando com a matemática lógica boo-
leana, imaginou uma máquina para resol-
ver equações algébricas booleanas. E atu-
almente entre outras máquinas, conhece-se 
o "Kalin-Bukart Logical Truth Calculator", 
ou "Calculador da verdade Lógica", cuja fi-
nalidade é resolver problemas de lógica 
simbólica). 

Enfim, quando a ciência cada vez mais 
se matematiza, não há por que ver Incom-
patibilidade entre o direito e a matemá-
tica. 'E nada melhor, para mostrar a con-
veniência de se compatibilizar uma com 
outra, até mesmo em questões elementares, 
que o Código Civil brasileiro. E' que um de 
seus artigos, o de n° 1.'785, diz que "os 
bens conferidos não aumentam a metade 
disponível". E outro, o de n.° 1.722, em seu 
parágrafo único, reza: - "Calculam-se 
as legitimas sôbre asoma 
que resultar,  adicionando-se...... AI 
está o direito positivo desvirtuando o senti-
do de "metade" e ensinando, ingênuamen-
te, como se calculam metades... E ensi-
nando-o com dois pleonasmos injustificá-
veis. 

A introdução de conceitos novos, na 
linguagem jurídica, pela Lei do Inquilina-
to, parece recomendar o emprêgo de símbo-
los. Éstes, como se sabe, permitem repre-
sentações concisas, não ambíguas, de idéias 
às vêzes muito complexas. Uma vez perce-
bido o sentido de um símbolo, não há 
necessidade de refletir na origem e de-
senvolvimento da idéia simbolizada. Assim, 
os que memorizarem ou tiverem à mão sím-
bolos representativos dos conceitos novos 
da Lei do Inquilinato, dispensar-se-ão de 
examinar o sentido dêles, sempre que apli-
carem os dispositivos legais num caso con-
creto. 

Assim, exemplificando: 

M = multiplicador único, constante da 
Tabela n.° 2 recém-publicada, relativo ao 
período entre o início da locação e 30-11-64. 

D = fator de depreciação constante da 
Tabela 1, publicada com a  lei, relativa ao 
período entre o mioto da locação e... 
30-11-64. 

= fator de depreciação, constante. 
da Tabela 1, relativa ao período entre 
30-11-64 e a data da entrada em vigor de, 
nôvo salário mínimo. 

E = fator de correção monetária, cons-
tante da Tabela n.° 1. recém-publicada, re-
lativa ao período ':ntrc o início da locação 
e 30-11-64. 

E' = fator de correção monetária, re-
lativa ao período entre 30-11-64 e a data 

A MATEMÁTICA, A ECONOMIA E A LEI DO INQUILINATO 
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da entrada em vigor de nóvo salário mí-
nimo. (Evidentement não se pode prever 
quanto será). 

G = aluguel primitivo 	1.0 aluguel 
pago pelo atual inquiEui. 

H = aluguel corrigido = G x D 'K E. 

Y = nôvo aluguel em 1-3-65 = G x 
M x ou H 

3 

K = fator 'le correção através do tem-
po, constante da Tabela II publicada com a 
lei. 

1 = aluguel atui.lizacio = Y x E. 

J = aluguel corrigido e tua1izado 
H x D' x W. 

Z = nôvo aluguel em virtude de nôvo 
salário mínimo = 1 x K (J - 1). 

No caso de uma locação de Cr$ 15.000 
iniciada em novembro de 1955, o aluguel 
nôvo, em 1-3-65, será 94.770 (15.000 x 
6,318), pois 6,318 é o multiplicador único 
constante na Tabela n.° 2 recém-publica-
da. Mas se entrar em vigor nóvo salário 
mínimo, digamos em 1-7-65, e se supuser 
que o custo de vida se eleve 20%, de no-
vembro de 1964 a .iulho de 1965, e o salá-
rio mínimo seja aumentado nessa base, 
D' será 0,932, E' será 1,2 e K, 0,058. 

Nesta hipótese, o aluguel de Cr$ 
94.770 em março se elevará em julho para 
127.048. 

Publicado na "Folha de São Paulo" em 
14-2-65. 

o 
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- Reintegração. (Parecer N.° 399/65 - Procuradoria Geral dc Estado 

103 
- Seguro coletivo de vida. (Lei N.° 4.587 de 1963 - Legislação).  	

195 
- Fiscal Arrecadador. Auxiliar. Guarda. Diferença de remuneração 	

98 

GOVERNADOR - Normas para o processo de julgamento. (Lei N.° 5.735 de 1964 - LeLs1s5n 
213 

-H- 
HABEAS CORPTJS - N.° 2.147. Prisão para averiguações. (Acórdão - Tribunal de Justiça de Goiás) ............................................... 
HOMICÍDIO - Atropelamento Dolo eventual. (Despacho de pronúncia - Pri-
meira Instância) ................................................... 

- Legítima defesa. Requisitos fundamentais. Características. (Despacho 
de pronúncia - Primeira Instância) ........................................164 

- Atropelamento. Indenização - (Primeira Instância) ............157 

IMÓVEL - Alienação. Anulação de venda. Morte de uma das outorgantes. - 
(Apelação cível N.° 3.883 - Tribunal de Justiça de Goiás) ....................28 

- Promessa de compra e venda. (Apelação cível N.° 4.188 - Tribunal 
30 

- Venda de imóvel doado pelo Estado. (Parecer N.° 16/64 - Procuradoria 
111 

IMPÓSTO - Êrro de funcionário no lançamento. (Parecer N.° 568/64 - Procura- 
doria Geral do Estado de Goiás) .........................................95 

- Lei Municipal. Nulidade. Mandado de Segurança. (Parecer N.°... 
2/276/63 - Procuradoria Geral de Justiça de Goiás) ......................153 

- Omissão de lançamento. Restituição Parcial de importância recolhida. 
(Parecer N.° 579/64 - Procuradoria Geral do Estado de Goiás) ..............107 

- Venda e consignações. Normas para a cobrança. (Decreto N.° 269 de 
lOAS - 

226 

85 

196 

77 

88 

92 

228 

101 

93 

95 

159 

35 

163 
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-J - 
JUIZ - Vencimentos de Juiz de Direito Substituto de 1.0, 2.1  e 3.0  entrâncias. (Lei N.° 5.548 de 1964 - Legislação) 	  

- 	-L- 

LEI N.° 4.190 de 1962 - Cria o Instituto de Previdência e Assistência dos Servi-
dores do Estado de Goiás - IPASGO - e dá outras providências (Legislação) 

LEI N.° 4.005 de 1962 - Contagem de tempo (Legislação) 

LEI N.° 5.735 de 1964 - Estabelece, em obediência ao Art. 42 da Constituição 
do Estado, normas para o processa de julgamento do Governador do Estado, 
nos crimes de responsabilidade, define os casos de vacância e dá outras providên- 202 	 elas. (Legislação) 	  

LEI N.° 5.390 de 1965 - Dispõe sôbre terras devolutas e dá outras providências. 
(Lis10 r'5nb 

202 
- Ato Institucional n.° 1  	250 

185 	 MAGISTRADO - Direitos a magistrados aposentados (Lei N.° 5.310 de 1964) 	 (Legislação)  	
1 178 	 99 

213 

LICENÇA PRÊMIO - Ver funcionário público. 
LEI N.° 288 de 1948 - Vantagens a Militares e Civis participantes da Guerra (Le- 
gislação)  	

177 

195 

Altera dispositivos da Lei n.° 4.190 de 1962 e dá outras 
194 

LEI N.° 4.464 de 1964 - órgãos de representação estudantil (Legislação) 	 

tos que especifica (Legislação) 	  
LEI N.° 5.123 de 1964 - Arrecada, como renda do Estado, as custas e emolumen- 

LEI N.° 5.160 de 1964 - Dispõe sôbre a instituição da "Taxa de Expediente" na 
Junta Comercial e dá outras providências (Legislação) 	  

LEI N.° 5.167 de 1964 - Dispõe sôbre efetivação de funcionários públicos e dá ou- 
tras providências. (Legislação)  	

198 
LEI N.° 5.169 de 1964 - Dispõe sôbre proventos de aposentadoria dos funcioná- 
rios do Fisco e dá outras providências. (Legislação)  	198 
LEI N.° 5.310 de 1964 - Assegura direitos a magistrados aposentados. (Legisla- 
ção)  	

199 
LEI N.° 5.542 de 1964 - Fixa o efetivo da Polícia Militar do Estado de Goiás para 
o ano de 1965 e dá outras providências (Legislação)  	199 
LEI N.° 5.58 de 1961 - Estabelece normas para a fixação de vencimentos dos 
cargos de Juiz de Direito Substituto de la., 25. e 3a. ehtrâncias e dá outras pro- 
vidências. (Legislação)  	

202 
LEI N.° 5.550 de 1964 - Transforma a Consultoria Jurídica do Estado em Pro- 
curadoria Geral do Estado e dá outras providências. (Legislação)  	20 

LEI N.° 5.586 de 1964 - Dispõe sôbre a instituição e concessão de Prêmios Ho- 
noríficos e dá outras providências. (Legislação)  	212 

LEI N.° 5.703 de 1964 - Institui gratificação de risco de vida às autoridades po- 
liciais da Secretaria da Segurança. (Legislação)  	216 

- 270 - 

177 

152 

-o-- 
OFÍCIO DE JUSTIÇA - Função pública. (Parecer N.° 205/64 - Procuradoria 
Geral do Estado de Goiás)  	

92 

- 

POLÍCIA CIVIL - Risco de Vida. (Lei N.° 5.703 de 1964 - Legislação)  	216 
PROCESSO CRIMINAL - Furto - Co-autoria (Sentença - Primeira Instância) 	166 

PROCESSO ADMINISTRATIVO - Nulidade. (Parecer N.° 576/64 -Procuradoria 
Geral do Estado de Goiás)  	114 

-- - 

Geral do Estado de Goiás)  	133 

RECURSO - Compra de terras. Comisso. (Parecer N.° 693/64 -Procuradoria 

- Extraordinário. Terra. Discriminatória. (Procuradoria Geral de Justi- 
ça de Goiás)  	

143 

- Obrigatoriedade da Promotoria. (Doutrina)  	7 
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- Irredutibilidade dos vencimentos. Acréscimo de 1/3 incorporando-se 
aos vencimentos Acórdão - Tribunal de Justiça de Goiás) 	  

MANDADO DE SEGURANÇA - Ver Agravo de Petição e Funcionário Público. 
179 	

MENORES - No serviço público. Ver Funcionário Público. 

196 	
MILITAR - Efetivo para 1965. (Lei N.° 5.542 de 1964 - Legislação) 	 

	

Pensão dos herdeiros. Caducidade do direito às prestações vencidas 	 
(Parecer N.° 288/64 - Procuradoria Geral do Estado) 	  

- Vantagem. Participantes de operações de Guerra. (Lei N.° 288, de 
174 	 1948. Legislação) 	  

MOGNO - Exploração por sociedade de economia mista. Capital estrangeiro 	 
197 	 (Parecer N.° 626/64 - Procuradoria Geral do Estado)  	124 

MUNICÍPIO - Execução de obra em área desapropriada. Autorização Judicial 	 
197 	 (Parecer N.° 2/205/64 - Procuradoria Geral de Justiça de Goiás) 

31 

LEI N.° 4.810 de 1963 - 
providências (Legislaçã o) 

199 

113 

LEI N.° 4.015 de 1962 - 

LEI N.° 4.700 de 1963 - 
acometidos de diabete 

Criação e organização do Ensino Industrial (Legislação) 

Dispõe sôbre concessão de aposentadoria a funcionários 
(Legislação) 	  

Institui o Seguro Coletivo de Vida para o funcionalismo 
providências (Legislação) 	  

LEI N.° 4.587 de 1963 - 
estadual e dá outras 



- T- 
TAXAS - De turismo. Direito do Estado de tributar. (Parecer N.° 1.0fl9/6 - 
Procuradoria Geral do Estado de Goiás)  	

130 
TERRA - Assegura direitos a ocupantes das terras devolutas. (Lei N.° 5.390 de 1965 - Legislação)  	

202 

148 

143 

Devoluta. Compra, Comisso. Recurso. (Parec(,' N.° 693/64 - Procura- doria Geral do Estado de Goiás) 	  

- Desapropriação Indenização (Parecer N.° 296/64 - Procuradoria Geral de Justiça) 	  

- Discriminatória Recurso extraordinário (Procuradoria Geral de Jus-tiça de Goiás 

Susação pelo Governador. Ver 
Funcionário Públier e Ato Institucional 

REINTEGRAÇÃO - Ver Funcionário Público. 

- s- 
SALARIO..FAMIA - Ver Funcionário Público. 

SECRETÁRIOS DE ESTADO - Normas para o processo de julgamento. (Lei N 
	° 5.735 de 1965 	Legislação) 	  

SEGURO 	 213 
- Penitenciário.Comentários Tese. (Assuntos 

Gerais)  	259 
SOCIEDADE DE ECONOMIA MISTA - Formação Capital estrangeiro (Pa- 
recer N.° 626/64 - Procuradoria Geral do Estado de Goiás)  	124 STJBSIDIOS - Ver Deputado e Vereador. 

148 
- Normas para as cessões ou transferências de direitos sôbre requeri- 
mentos de terras ou benfeitorias (Decrto N.° 77-A, de 1963 - Legisla- ção)  	

218 -.Usucapião. Ver Apelação Civil N.° 3.547. 
TRIBUNAL DE CONTAS - Competência. (Parecer N.° 318/64 - Procuradoria Geral do Estado de Goiás)  	

77 TURISMO - Ver Taxas. 

USUCAPIÃO - Apelação cível N.° 3.547 (Tribunal de Justiça de Goiás)  
	40 

- Apelação cível N. 4.177 (Tribunal de Justiça de Goiás)  	39 - Apelação cível N.° 4.348 (Tribunal de Justiça de Goiás)  	37 - Parecer 
N. 2/295/63 (Procuradoria Geral de Justiça) ........

150 

v- 
VENCIMENTO - De desembargador. Incorporação de 1/3. Ver Magistrado. 

- De 
Juiz de Direito substituto de Ia., 2a. e 3a. entrâncias (Lei N.° 5.548 de 1964 - Legislação) 	  

VEREADOR - Majoração de subsídios. Legislação em causa própria. (Parecer 
N.° 63-A - Procuradoria Geral do Estado de Goiás) 
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202 

138 


